
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.975 - SP 
(2019/0118084-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANILO HADDAD 
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF 
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO 
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD 
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA  - SP113975 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RS032356 

 MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. VENCIMENTO DA ÚLTIMA 
PARCELA.

1. Em recurso especial, os ora agravantes alegaram violação do art. 189 
do Código Civil. No entanto, verifica-se que o referido dispositivo legal não 
foi analisado e aplicado pela Corte a quo, o que atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

2. Ademais, "O vencimento das prestações não altera o termo inicial do 
prazo trienal de prescrição para a execução de dívida fundada em cédula 
rural pignoratícia, que é contado do vencimento da última parcela" (AgInt 
no AREsp 1.083.752/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017).

3. Agravo Interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 

 Brasília (DF), 29 de outubro de 2019(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.975 - SP 
(2019/0118084-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANILO HADDAD 
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF 
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO 
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD 
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA  - SP113975 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RS032356 
   MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por DANILO HADDAD E OUTROS 

contra a decisão de fls. 240-242 que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Nas razões do presente agravo interno, os agravantes alegam, em síntese, que 

deve ser considerado que houve prequestionamento no caso, pois foram realizadas as 

devidas alegações relacionadas à aplicação do art. 189 do Código Civil à espécie, que prevê 

que o prazo prescricional é contado de quando nasce a pretensão, ou seja, com o 

vencimento de cada parcela do título.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.975 - SP 
(2019/0118084-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : DANILO HADDAD 
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF 
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO 
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD 
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA  - SP113975 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RS032356 
   MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. VENCIMENTO DA ÚLTIMA 
PARCELA.

1. Em recurso especial, os ora agravantes alegaram violação do art. 189 
do Código Civil. No entanto, verifica-se que o referido dispositivo legal não 
foi analisado e aplicado pela Corte a quo, o que atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

2. Ademais, "O vencimento das prestações não altera o termo inicial do 
prazo trienal de prescrição para a execução de dívida fundada em cédula 
rural pignoratícia, que é contado do vencimento da última parcela" (AgInt 
no AREsp 1.083.752/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017).

3. Agravo Interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O Agravo interno não merece prosperar, porquanto ausente argumentação 

hábil a comprovar a necessidade de modificação da decisão agravada, a qual foi prolatada 

com a devida fundamentação e em harmonia com o entendimento deste Tribunal Superior.

Conforme salientei às fls. 240-242, em recurso especial, os ora agravantes 

alegaram violação do art. 189 do Código Civil. No entanto, verifica-se que o referido 
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dispositivo legal não foi analisado e aplicado pela Corte a quo, o que atrai, por analogia, o 

óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada".

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RECONHECIMENTO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. PROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DO PRAZO 
NÃO APRECIADO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. O recurso interposto quase dois meses após o decurso do prazo legal, 
sem que tenha sido deferido pela instância ordinária o pedido de devolução 
do prazo, revela-se intempestivo. 
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a ocorrência de motivo de 
justa causa (art. 182, c/c o art. 183 do CPC/73), ou eventual configuração 
da hipótese do art. 507 do CPC/73, não podendo tais matérias ser 
apreciadas por esta Corte sem o devido prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1344786/BA, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. CARTÃO DE CRÉDITO. EVOLUÇÃO DA DÍVIDA. 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS. SÚMULAS 282 E 356/STF 
E 7/STJ.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 
e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF).
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1099858/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 04/12/2017)

Consigne-se que, conforme jurisprudência do STJ, é indispensável o debate, 

pelas instâncias ordinárias, da questão jurídica aventada no apelo especial,  ainda  que  

verse  sobre  matéria  de ordem pública, sob pena de inviabilizar do acesso à instância 

superior dos recursos excepcionais pela ausência do prequestionamento.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AUTOMÓVEL. RESCISÃO DO CONTRATO. 
COBRANÇA INDEVIDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. DANO MORAL. 
VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. PARÂMETROS DO STJ. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. MÁ-FÉ CONFIGURADA. SÚMULA Nº 7/STJ. 1.
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Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Ação de conhecimento com objetivo de anular contrato de financiamento 
de veículo com garantia de alienação fiduciária, na qual a parte ré foi 
condenada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) e à restituição do indébito em dobro.
3. A análise da apontada violação do art. 485, VI, do CPC/2015 encerraria 
questão de ordem pública. É assente nesta Corte que mesmo as 
matérias de ordem pública devem observar o requisito do 
prequestionamento viabilizador da instância especial. Fica mantida a 
aplicação da Súmula nº 282/STF.
4. A indenização por danos morais deve ser arbitrada com fulcro na 
razoabilidade e na proporcionalidade, de modo que seu valor não seja 
excessivo a ponto de gerar o enriquecimento ilícito do ofendido nem se 
mostrar irrisório e, assim, estimular a prática danosa. 5. O Superior Tribunal 
de Justiça tem afastado a incidência da Súmula nº 7/STJ para reexaminar o 
montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou 
abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso. Mantido o valor da 
indenização. Precedentes.
6. Configurada a má-fé, a restituição do indébito deve se dar em dobro. 
Conclusão que não pode ser revista ante o teor da Súmula nº 7/STJ. 
Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1240834/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 06/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO.
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. PRESCRIÇÃO. QUESTÃO DE 
ORDEM PÚBLICA.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 131, 165 e 458, II, do CPC/1973 quando o 
acórdão recorrido analisou todas as questões pertinentes para a solução da 
lide, pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada (Súmula n. 
182/STJ).
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, ainda que se 
trate de matéria de ordem pública, é exigido o prequestionamento.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1414609/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 13/12/2018)

3. Ademais, mesmo que afastado o óbice da falta de prequestionamento, vale 

ponderar que a tese proposta pelos recorrentes é no sentido de que o termo a quo para 

contagem do prazo prescricional, no caso de cédula de crédito rural, é a data do 

inadimplemento de cada uma das parcelas.
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No entanto, reitero que tal entendimento não encontra respaldo na 

jurisprudência do STJ, a qual preconiza que "O vencimento das prestações não altera o 

termo inicial do prazo trienal de prescrição para a execução de dívida fundada em cédula rural 

pignoratícia, que é contado do vencimento da última parcela" (AgInt no AREsp 

1083752/MS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 

29/11/2017, grifo nosso).

Ainda nessa esteira:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973. NÃO DEMONSTRAÇÃO, DE FORMA CLARA E PRECISA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. ÚLTIMA 
PARCELA. ACÓRDÃO ESTADUAL JULGADO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nas razões do especial, a recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios opostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, 
a exegese da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
2. Em relação ao termo inicial da prescrição das Cédulas de Crédito Rural, o 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que é o dia do 
vencimento da última parcela. Outrossim, "o vencimento antecipado da 
dívida não enseja a alteração do termo inicial do prazo de prescrição, que, 
na hipótese, é a data do vencimento da última parcela" (AgInt no REsp 
1587464/CE, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
09/03/2017, DJe 24/03/2017).
Aplicação da Súmula 83/STJ, por estar o acórdão em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1032717/PE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2019/0118084-2 AREsp 1.492.975 / 

SP

Números Origem:  10008301220178260047  10089931520168260047

EM MESA JULGADO: 29/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANILO HADDAD 
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF 
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO 
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD 
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA  - SP113975 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RS032356 

 MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DANILO HADDAD 
AGRAVANTE : RENATA HADDAD MALUF 
AGRAVANTE : RINALDO HADDAD FILHO 
AGRAVANTE : ROSALIND SOUBHIA HADDAD 
ADVOGADO : CIRO AUGUSTO DE GENOVA  - SP113975 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SOLON MENDES DA SILVA E OUTRO(S) - RS032356 

 MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA  - SP200874 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
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Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1881693 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/11/2019 Página  9 de 4


